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                                             ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGRIMENSSURA PARA LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 
PASSÉ. 

 

TIPO: Menor Preço Global/ Menor Lance Global  

 
DATA: 01 de junho de 2022.  

CREDENCIAMENTO: 09:00h  

INÍCIO DA SESSÃO: 09:30h  

 LOCAL: Sede de Licitações Anfiteatro da Praça do PEC, situada na Rua Camerindo Santana S/N, a 
lado da Central de Abastecimento, Praça do PEC - São Sebastião do Passé – Bahia 

                  EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2022  
 

 

1 - PREÂMBULO  

 
1.1. A Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, através de sua Pregoeira, torna público que 
realizará licitação, na modalidade de Pregão, regida pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 003/2006 e legislações pertinentes, por este Edital, seus 
anexos e, subsidiariamente, pela Lei n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores, em sessão pública às 
09:30 horas do dia 01 de junho de 2022, na Sala do Anfiteatro da Praça do PEC, situada na Rua 
Camerindo Santana S/N, ao lado da Central de Abastecimento, Praça do PEC - São Sebastião do Passé 
– Bahia, onde serão recebidos os invólucros contendo a Proposta Comercial e Documentação. 

 
1.2. Na hipótese de ocorrer feriado ou fato impeditivo, e que não possibilite a realização da sessão 

pública, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora. 
 

2 - OBJETO  

 
Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGRIMENSSURA PARA 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO 
SEBASTIÃO DO PASSÉ, conforme características constantes do Anexo I - Termo de Referência, parte 
integrante e indissociável deste Edital. 

 

3 - PAGAMENTOS E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  
 

3.1. O pagamento devido ao contratado será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, através de crédito em conta, após ter sido devidamente atestada 
a entrega de acordo com as especificações ajustadas. 

 
3.2. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos 

fazendários, mediante consulta “online”, cujos comprovantes serão anexados ao processo de 
pagamento. 

 
3.3. As despesas decorrentes deste processo correrão por conta da seguinte programação 

financeira: 
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ÓRGÃO: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
UNIDADE: 07.07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
ATIVIDADE: 04.122.0013.6010 – MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS 
INFRA-ESTRUTURA 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00  -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 
FONTE: 42/00 

 

4 – CREDENCIAMENTO  
 

4.1. Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira por um 
representante devidamente munido de documento oficial com foto que o credencie a participar desta 
sessão pública. 

4.2. Cada licitante far-se-á representar por seu titular ou mandatário constituído e somente estes 
serão admitidos a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo, assim, para todos os 
efeitos, pelo representado. 

4.2.1. Caso a procuração não seja pública, será necessário o reconhecimento da firma do subscritor, 
que deverá ter poderes para outorgá-la. 

4.2.2. A procuração de que trata o item anterior deverá ser apresentada em conjunto com a cópia do 
Contrato Social e alterações (quando houver) ou equivalente da empresa. 

4.3. Nos casos em que a empresa estiver representada por sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado da empresa proponente, o mesmo deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou 
Contrato Social e alterações (quando houver), devidamente acompanhada do documento original 
para autenticação na Sessão, ou cópia autenticada em cartório, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.4. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 
identificação que contenha foto. 

 
4.5. Não será admitida a atuação de um único representante legal para duas ou mais empresas. 

4.6. A não apresentação dos documentos de credenciamento, ou a incorreção destes não inabilitará 
o licitante, mas o impedirá de propor lances verbais. 

4.7. Na hipótese acima apontada, o licitante participará do certame competitivo com sua proposta 
escrita. 

4.8. Para fins de credenciamento o licitante poderá adotar o modelo na forma prevista no Anexo II 
(Modelo de Credencial), acompanhado da devida identificação através de sua Carteira de Identidade 
ou outro documento, com foto, equivalente. 

4.9. Juntamente com a procuração ou credencial, deverá ser apresentada DECLARAÇÃO do licitante 
dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital, conforme 
Anexo III (Modelo de Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação), para fins de 
cumprimento do disposto no art. 4o, inciso VII, da Lei Federal n.º 10.520/02. 

4.10. Após o encerramento da fase de credenciamento não será permitida a participação de 
retardatários, salvo na condição de ouvintes. 

4.11. Juntamente com o credenciamento, para as empresas enquadradas como microempresa ou da 
empresa de pequeno porte (“ME” ou “EPP”), será exigida, para fins de aplicação do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/06, a comprovação de tal enquadramento, 
mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 
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a) declaração emitida pela Secretaria da Receita Federal; 
b) declaração do imposto de renda da pessoa jurídica, relativa ao último exercício social, já exigível. 
c) Certidão Simplificada atualizada na Junta Comercial do Estado da sede da empresa comprovando 
o seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

d) declaração do próprio licitante, atestando, sob as penas da lei, o seu enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

5 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 
5.1. Poderão participar deste Pregão, as empresas que tenham ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação 
requisitada no item 9 deste Edital. 

 
5.2. Não poderão participar da presente licitação: 

 
5.2.1. pessoas físicas; 

 
5.2.2. empresas em regime de sub-contratação ou, ainda, em consórcio; 

 
5.2.3. empresas que possuam restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 
capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

 
5.2.4. empresas que estejam sob concordata ou falência, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação; 

 
5.2.5. empresas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública, 
direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário 
Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou. 

 
5.2.6. empresas que não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados ou que, 
embora ainda vigente, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas, quer 
com esta Prefeitura, quer com outros órgãos e entidades públicas. 

 
5.2.7. empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

 
5.2.8. empresas que possuam participação direta ou indireta de sócios, diretores ou responsáveis 
técnicos que tenham vínculo empregatício com esta Prefeitura. 

 
5.3. Os licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de 
todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito até 2 (dois) dias úteis da reunião de abertura 
da licitação, os erros ou omissões porventura observados. 

 
5.3.1. A não comunicação no prazo acima estabelecido implicará na tácita aceitação dos elementos 
fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 
imperfeições, omissões ou falhas. 

 

5.3.2. Os pedidos de esclarecimentos em sua apresentação escrita poderão ser protocolados junto 
ao Setor de Protocolo, situada no Prédio da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, no 
horário de funcionamento normal da repartição, sendo também aceitos aqueles encaminhados por 
meio eletrônico no email: licitacao.ssp@gmail.com.  

5.3.3. A apresentação escrita das petições referente aos recursos deverão ser protocolados junto ao 
Setor de Protocolo, situada no Prédio da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, na Praça 
Coronel Luiz Ventura n° 70 – Centro, no horário de funcionamento normal da repartição, não sendo 
aceitos, em nenhuma hipótese, aqueles encaminhados via fax ou por meio eletrônico. 

mailto:licitacao.ssp@gmail.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 017/2022  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE SEMENTES A SEREM 
DISTRIBUÍDAS GRATUITAMENTE AOS AGRICULTORES DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO 
DO PASSÉ – BA.   
NOME E ENDEREÇO DO LICITANTE: 
IDENTIFICAÇÃO DOS ENVELOPES: 
- ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL 
- ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 

 

5.3.4. Os esclarecimentos ou informações sobre este edital, bem como, as impugnações e recursos 
serão respondidos por escrito e ficarão disponíveis para exame de qualquer interessado, na sede da 
Prefeitura, sendo publicados no site https://www.saosebastiaodopasse.ba.gov.br/publicacoes.  

 

5.4. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os 
respectivos prazos legais. 

 

6 - FORMA E APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS  
 

6.1. Os elementos que compõem a PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO 
preferencialmente ordenados, numerados e encadernados, serão apresentados em 02 (dois) 
invólucros distintos e lacrados, os quais deverão conter na parte frontal: 

6.2. A colocação de elemento(s) do envelope da Proposta Comercial no envelope da    
Documentação acarretará a inabilitação do licitante. 

 
6.3. Não será admitido encaminhamento de documentação e proposta via fax, via postal ou 
similar. 

 

7 - PROPOSTA COMERCIAL  

 
7.1. A Proposta Comercial, formulada conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital, e os 
documentos que a instruírem quando for o caso, será apresentada obedecendo aos seguintes 
requisitos: 

7.1.1. em uma via, impressa preferencialmente em papel timbrado da empresa licitante (exceto 
documentos emitidos por terceiros que sejam a ela anexados, quando couber), rubricada em todas as 
suas páginas e assinada na última, sob carimbo, pelo representante legal, sem emendas, rasuras, 
borrões, acréscimos ou entrelinhas, redigida em língua portuguesa, salvo expressões técnicas de uso 
corrente em outra língua; 

 
7.1.2. preço em moeda nacional com aceitação de dois dígitos após a casa decimal; 

 
7.1.3. preço unitário e total de cada item do respectivo Lote, em algarismo e por extenso, em Real 
(R$), com no máximo dois algarismos após a vírgula, já incluídos os lucros e todas as despesas 
incidentes, essenciais para o fornecimento do objeto deste Pregão; 

 
7.1.4. conter declaração que nos preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos 
custos de fornecimento, frete, seguro, , taxas, impostos e demais encargos incidentes, constituindo-
se, portanto, na única remuneração devida pelo contratante para execução completa do contrato; 

 
7.1.5. conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza 
o julgamento a ter mais de um resultado; 

 

https://www.saosebastiaodopasse.ba.gov.br/publicacoes
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7.1.6. validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 
 

7.1.7. Cada Licitante apresentará apenas uma proposta. 

 
7.2. A Proposta Comercial deverá necessariamente conter declaração de atendimento de prazo de 
inicio de fornecimento, no máximo, 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da autorização 
emitida pela Secretaria requisitante.  

 
7.3. A Proposta de Preço deverá ainda conter o nome ou razão social do proponente, o endereço 
completo, os números de telefone e fax e o endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato. 

 
7.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente cotados ou omitidos da 
Proposta de Preço serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os materiais/serviços respectivos serem fornecidos à 
Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé sem quaisquer ônus adicionais. 

 
7.5. A apresentação da proposta comercial implica na aceitação plena e total das condições deste 
Edital, sujeitando o licitante às sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 
7.6. As propostas comerciais serão abertas pela Pregoeira, em ato público, no dia, horário e local 
estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 

 
7.7. Abertos os envelopes contendo as propostas, a Pregoeira e sua Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos 
licitantes. 

 
7.8. A aceitação da proposta será feita por MENOR PREÇO GLOBAL 

 
7.9. Serão desclassificadas as propostas que: 

 
7.9.1. não atendam às exigências do edital e seus anexos; 
7.9.2. contiverem emendas, borrões ou rasuras; 
7.9.3. apresentem cotação de opção de produto / material (proposta alternativa); 
7.9.4. apresentarem cotação com quantitativos divergentes do TR; 
7.9.5. cotarem acima do valor de referência previsto no TR. 

 
7.10. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a 
preço, pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificação dos termos originais, ressalvada 
apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais, alterações essas que serão avaliadas 
pela Pregoeira. 
 

7.11. As licitantes vencedoras obriga-se a apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar 
da data da sessão pública, nova planilha com os preços unitários e total, atualizados conforme 
lance eventualmente ofertado e de forma linear e Certidões de Regularidade Fiscal e 
Trabalhista para efeito de contratação. 

 

8 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES  
 

8.1. O processo de julgamento das propostas será efetuado pelo MENOR PREÇO GLOBAL.  

 
8.2. Serão classificados pela Pregoeira o licitante que apresentar proposta com menor preço e os 
demais licitantes que apresentarem propostas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
de menor preço. 

 
8.3. Caso não seja verificado, no mínimo, 3 (três) propostas escritas nas condições do item 8.2, serão 
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classificadas as melhores propostas, até o número máximo de 3 (três). 

 
8.4. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que 
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

 
8.5. A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 
ordem decrescente de valor. 

 
8.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará na 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

 
8.7. Caso não sejam apresentados lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 
8.8. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 

 
8.9. Para fins de julgamento das propostas, a Pregoeira e sua Equipe de Apoio levarão em conta o 
critério de menor preço por lote, assim entendido o menor valor oferecido no lote apresentado nos 
termos do artigo 8º do Decreto Municipal nº 018 de 02 de janeiro de 2017. 

 
8.10. Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, o licitante será desclassificado e a 
Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta válida. 

 
8.11. Serão desclassificadas as propostas que não atendem às exigências deste Edital, sejam 
omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou ainda 
preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato. 

 
8.12. No caso de desclassificação de todas as propostas apresentadas, a Pregoeira convocará todos 
os licitantes para, no prazo de 3 (três) dias úteis, apresentarem novas propostas escoimadas das 
causas de sua desclassificação. 
 

8.13. No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas, adotar-se-ão os critérios definidos 
no § 2º, do art. 45, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 
8.14. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 

 
8.15. Nas situações previstas nos itens 8.8 e 8.10, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

9 - DA HABILITAÇÃO  

 
9.1. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 
de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação. 

 
9.2. No Envelope n.º 02 (Documentação) deverão constar os documentos exigidos para habilitação, 
apresentados em 1 (uma) via, preferencialmente ordenados, numerados e encadernados, com todas 
as páginas rubricadas pelo representante legal e encabeçadas, por índice, no qual constem as 
respectivas páginas nas quais se encontram, conforme listagem abaixo: 
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9.2.1. quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
9.2.1.1. registro comercial e alterações (quando houver) no caso de empresa individual; 

 
9.2.1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações (quando houver) em vigor 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

 
9.2.1.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

 
9.2.1.4. decreto de autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresas ou sociedades 
estrangeiras em funcionamento no País; 

 
9.2.2. quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
9.2.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
9.2.2.2. prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

 
9.2.2.3. prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), inclusive 
quanto a Contribuições Previdenciárias e de Terceiros (INSS); 

 
9.2.2.4. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 

 
9.2.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

 

9.2.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
9.2.3. quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.2.3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços de bens compatíveis com o objeto 
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado fornecido por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado e de que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo 
satisfatório contrato(s) anteriormente mantido(s) com o(s) emitente(s) do(s) atestado(s);  
 
9.2.3.2.1. O atestado deverá ser apresentado com o reconhecimento da firma de quem o emitir, salvo 
os documentos públicos, conforme o Art. 19, II da Constituição Federal.  
 
9.2.3.2.2. Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 
8.666/93. 

9.2.3.2 Certidão de Registro da LICITANTE e do(s) responsável (is) técnico(s) no Conselho Regional de 
Engenharia e/ou Agronomia (em plena validade), no caso em questão Engenheiro Agrimensor e/ou 
Engenheiro Cartografico; 

9.2.3.3 Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica (capacidade técnica operacional), em nome 
da empresa licitante, evidenciando despenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidade e prazos com o objeto da presente licitação; 
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9.2.3.4  Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente (capacidade técnica 
profissional), na data da entrega da proposta, Responsável Técnico, conforme atividades profissionais 
compatíveis para este objeto, Engenheiro Agrimensor e/ou Engenheiro Cartografico, detentor de 
atestado(s), devidamente registrado no CREA. 

a) Declaração da empresa de que, tem pleno conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as 
informações, das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e ainda, 
que aceita como válida a situação em que se encontra para a realização dos serviços, se 
comprometendo em não exigir futuramente, qualquer tipo de compensação, em razão de dificuldades 
para a execução dos serviços; 
b) A comprovação de que o Profissional detentor de atestado(s) de Responsabilidade Técnica integra 
os quadros da empresa, sob pena de inabilitação, será feita com os seguintes documentos: 

 
3.0 Profissional registrado: 
Carteira Profissional de Trabalho (C.T.P.S), incluindo, folha de identificação em que consta a fotografia, 
folha de qualificação, folha de contrato de trabalho celebrado com a empresa licitante e folha das 
últimas anotações ou Ato Constitutivo no caso de Dirigentes; 
 
Ficha de Registro de Empregado; 
 
4.0 Profissional contratado: 
Contrato de prestação de serviços devidamente assinado com firma reconhecida. 
 
Observações: 
No caso de contrato de prestação de serviços - obrigatório as assinaturas (contratante e contratado); 
No caso de sócio - é dispensável a apresentação do contrato;  
No caso de apresentação de Carteira de Trabalho - original mais fotocópia ou fotocópia já autenticada 
das páginas onde constem a foto, dados pessoais, registro da empresa contratante e remuneração 
atualizada; 
No caso de apresentação de ficha de registro de empregados - na ficha deve constar a foto, dados 
pessoais, empresa contratante, remuneração e carimbo da empresa; 
 
9.2.3.5  Relação de Equipe Técnica proposta para execução dos serviços, acompanhada dos 
respectivos currículos dos profissionais de nível Superior e declaração de cada profissional com firma 
reconhecida autorizando a inclusão do seu nome na equipe técnica, para este certame, devidamente 
assinada. A Equipe Técnica deve conter no mínimo 01 (um) Engenheiro Agrimensor e/ou Engenheiro 
Cartografico, (um) Técnico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho, obrigatoriamente e deverá estar 
acompanhada de: 
 
a) Prova de regularidade, de cada um perante o CREA ou no Conselho de Registro Profissional 
competente, inclusive para os profissionais de Nível Médio, quando for o caso; 
b) Quando o Técnico de Segurança do Trabalho constar na Equipe Técnica Mínima para Habilitação, 
além dos outros documentos necessários, apresentar vínculo com a empresa, conforme item VII e 
subsequentes; 
c) Somente, será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso da execução 
do contrato, por outro profissional de comprovada experiência equivalente ou superior, e desde que 
previamente aprovado pela Administração; 

 
 

9.2.4. quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
9.2.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor judicial da sede do 
licitante, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da 
Licitação. 

 
9.2.5. quanto ao CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA   
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 

9.2.5.1. declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99 e Decreto n.º 4.358/02). 

 
9.2.6. OUTRAS CERTIDÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃO: 

9.2.6.1. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União em nome da 
empresa; 

9.2.6.2. Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade em nome da empresa, com 
data de emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da Licitação. 

 
9.3. Os documentos solicitados a título de habilitação deverão ser apresentados em original ou cópias 
autenticadas por tabelião ou por servidor da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé. 

 
9.3.1. Para que documentos dos licitantes sejam autenticados por servidor da Prefeitura, necessário 
será o comparecimento do interessado ao Setor de Licitação, munido de originais e cópias, até o 
último dia útil anterior à realização da sessão de abertura, não se admitindo, sob hipótese alguma, a 
autenticação de documentos durante o processamento do certame. 

 
9.3.2. As cópias dos documentos apresentados, que forem emitidos através da Internet, NÃO 
necessitarão estar autenticadas, tendo em vista que todos eles condicionam a sua validade à 
verificação de autenticidade nos respectivos sites, ficando os licitantes advertidos que, no caso de 
apresentação de documentos falsificados, a Administração levará a situação ao conhecimento do 
Ministério Público, para que este órgão apure a responsabilidade do fato. 

 
9.4. O Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Secretaria da Administração do Estado 
da Bahia - SAEB, ou outro órgão público estadual ou federal, devidamente atualizado, substitui os 
documentos indicados nos subitens 9.2.1.1 a 9.2.2.2. 
 

9.5. Se o licitante desatender às exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

 
9.6. Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos de habilitação que 
não tiverem sido entregues na sessão própria, e a falta de quaisquer documentos implicará na 
inabilitação do licitante. 

 
9.7. Após a análise da documentação, os Membros da Equipe de Apoio e a Pregoeira rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram o dossiê apresentado. 

 

10 - ADJUDICAÇÃO  
 

10.1. O objeto da presente licitação será adjudicado ao licitante que, atendendo a todas as 
condições expressas neste Edital de Pregão e seus Anexos for declarado vencedor. 
 

11 – VIGÊNCIA DO CONTRATO / PERÍODO DE EXECUÇÃO  

 

11.1 O instrumento contratual terá vigência de até 12 (doze) meses contados da data da sua 
assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, disponível no 
endereço www.saosebastiaodopasse.ba.gov.br, tendo início e vencimento em dia de expediente, 
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devendo-se excluir o primeiro e incluir o último; 

 

11.2 Os serviços deverão ser iniciados imediatamente após emissão de Ordem de Serviço e concluídos 
no prazo máximo de 240 dias. 

 

12- CONTRATO  
 

12.1 O fornecimento do objeto da presente licitação será formalizado mediante Termo de Contrato a 
ser assinado pelas partes, cuja minuta encontra-se no Anexo V, devendo ser observadas as 
disposições da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 
12.2 O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 
prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual por 12 (doze) meses, ou 
ao término do fornecimento total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer primeiro, podendo, 
ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei nº 8.666/93, por interesse público, ou até 
conclusão de novo procedimento licitatório. 

 
12.3 A Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé providenciará por sua conta, a publicação do 
extrato do contrato celebrado no prazo de até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura. 

 
12.4 O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação 
da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, para assinatura do contrato, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

13 – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  

 
13.1. O equilíbrio econômico financeiro do contrato, visando a recomposição de preços, vigorará com 
a manutenção do percentual entre o preço do produto fornecido adquirido pela empresa junto ao seu 
fornecedor e o ofertado para o Município na época da licitação, não podendo em hipótese alguma ser 
cobrado preço superior ao praticado pela empresa ao público em geral; 

 
13.2. O Equilíbrio Econômico Financeiro será auferido pelo Setor Financeiro deste Município, quando 
da entrega da fatura do fornecimento, caso seja requerido pela empresa; 

 
13.3. A empresa quando da entrega da fatura deverá apresentar as notas fiscais de compra do 
material junto ao seu fornecedor, para que seja verificado se o valor cobrado ao Município está de 
acordo com o percentual da proposta apresentada. 

 
13.4. Se quando da entrega da fatura não for requerido pela empresa o equilíbrio dos preços, este só 
poderá ser pedido com relação à fatura seguinte. 

 
13.5. No caso de descontos promocionais praticados pela empresa, estes deverão ser repassados 
integralmente ao Município. 

 

14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

 
I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
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16 - DO TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS MICRO-EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLENTAR N.º 123/06) 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 

 
14.2. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 

 
14.2.1. ensejar o retardamento da execução do certame, 
14.2.2. não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
14.2.3. comportar-se de modo inidôneo, 
14.2.4. fizer declaração falsa; ou 
14.2.5. cometer fraude fiscal. 

 
14.3. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, o licitante 
adjudicatário ficará sujeito às seguintes penalidades: 

 
14.3.1. no caso de recusa injustificada do adjudicatário em entregar os materiais, dentro do prazo 
estipulado, caracterizará inexecução total do objeto, sujeitando ao pagamento de multa 
compensatória, limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do pedido; 

 
14.2.2. multa de mora de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia de atraso até o 5º (quinto) dia 
após a data fixada para entrega dos materiais e 0,07% (sete centésimo por cento) ao dia de atraso, a 
partir do 6º (sexto) dia, calculada sobre o valor total do pedido; 

 
14.2.3 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na entrega do fornecimento advier de 

caso fortuito ou motivo de força maior. 
 

14.2.4 Para fins de aplicação das sanções previstas neste capítulo, será garantido ao licitante o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 
14.3 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no cadastro da Prefeitura, e 
no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

15 - RECURSOS  
 

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante deverá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 

 
15.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor. 

 
15.3. O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

16.1 Na presente licitação, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
devidamente identificadas nos termos do art. 72 da Lei Complementar n.º 123/06, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
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que esta apresente alguma restrição. 
 

16.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
16.1.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 17.1.1, implicará na 
inabilitação do licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei Federal no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, efetivamente habilitados, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

 
17.1. Em caso de empate entre as propostas apresentadas, será assegurada, como critério de 
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
17.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada. 

 
17.2. Para efeito do disposto no item 17.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
“a”, serão convocadas as microempresa ou empresas de pequeno porte remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese do item 17.2.1, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte, que se encontrem no intervalo estabelecido no item 17.2.1, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
17.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 17.3, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 
17.4. O disposto nos itens 17.2 e 17.3 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 
17.5. Independente do disposto nos itens 17.2 e 17.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

18.1. Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e será anulada por ilegalidade de ofício 
ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 

18.2. Ocorrendo anulação ou revogação desta licitação, a Prefeitura Municipal de São Sebastião do 
Passé providenciará a publicação no seu quadro de avisos, contando-se a partir do primeiro dia útil 
subsequente o prazo para a solicitação de reconsideração. 

 
18.3. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não haja comprometimento do interesse público, a 
finalidade e a segurança do contrato a ser firmado. 
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18.4. A Pregoeira e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões meramente 
formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 
18.5. Serão lavradas atas dos trabalhos desenvolvidos em ato público de abertura dos envelopes, as 
quais serão assinadas pela Pregoeira, sua Equipe de Apoio e representantes credenciados 
presentes. 

 
18.6. Os quantitativos poderão ainda ser alterados, observando-se os limites previstos no § 1º do art. 
65 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 
18.7. É facultado ao licitante formular protestos, consignando-os nas atas dos trabalhos, para 
prevenir responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente 
manifestar qualquer intenção de modo formal. 

 
18.8. A Pregoeira e/ou Prefeita Municipal de São Sebastião do Passé, na forma do disposto no § 3º 
do art. 43, da Lei Federal n.º 8.666/93, se reserva ao direito de promover qualquer diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório. 

 
18.9. A licitação não implica proposta de contrato por parte das diversas Secretarias do Município de 
São Sebastião do Passé, 

 
18.10. A qualquer momento, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a 
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso a Prefeitura Municipal 
de São Sebastião do Passé tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, 
anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade 
financeira, técnica ou administrativa. 

 
18.11. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
quaisquer documentos relativos a esta licitação. 

 
18.12. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Pregoeira e sua Equipe de 
Apoio. 

 
18.13. Quaisquer dúvidas quanto à interpretação do presente Edital e seus Anexos poderão ser 
dirimidas pela Pregoeira, desde que apresentadas por escrito, conforme prazo estabelecido no 
subitem 5.3 deste Edital, e encaminhadas à Comissão Permanente de Licitação, cujo telefone 
para contato é o de n.º (0XX71) 3655-8000 

 
18.14. Todos os atos referente a este edital (consultas, resultados da licitação e demais informações) 
ficarão disponíveis para exame de qualquer interessado, através do site https://www.São Sebastião 
do Passé.ba.gov.br/publicacoes. 

 

18.15. Havendo qualquer dúvida da Comissão na análise da Qualificação Técnica, poderá a 
mesma solicitar um parecer técnico de profissional qualificado. 
 

18.16. Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 

18.16.1. Anexo I - Termo de Referência; 
18.16.2. Anexo II - Modelo de Credencial; 
18.16.3. Anexo III - Modelo de Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação; 
18.16.4. Anexo IV - Modelo de Apresentação de Proposta e Planilha de Preços; 
18.16.5. Anexo V - Minuta de Contrato; 
18.16.6. Anexo VI - Modelo de Declaração para Tratamento Diferenciado; 
18.16.7. Anexo VII - Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor. 

http://www.pojuca.ba.gov.br/publicacoes
http://www.pojuca.ba.gov.br/publicacoes
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O foro da Comarca de São Sebastião do Passé, será o único competente para dirimir e julgar todas e 
quaisquer dúvidas que possam vir a decorrer do presente, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que possa vir a ser. 
. 

São Sebastião do Passé, 12 de maio de 2022. 
 

. 
 

NAIARA SUIANE MOURA RAMOS 
PREGOEIRA OFICIAL
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2022  
 

1 - OBJETO:  

 
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviços de agrimensura 
para levantamento topográfico de acordo com as necessidades do município de são 
sebastião do passé. 
 
2 – JUSTIFICATIVA 
 
2.1 A contratação dos serviços topográficos georreferenciados (incluindo a medição, 
reavivamento e reocupação de marcos, demarcação, confecção de planta, memorial descritivo, 
planilhas de dados georreferenciados, inclusive com abertura de picadas onde necessário) tem 
como primicia a execução da medição precisa das divisas, distâncias e diferenças de nível do 
solo das malhas urbanas e dos contíguos no município de São Sebastião do Passé/BA, 
intentando assim a uma garantia de que os projetos vindouros sejam devidamente adequados 
a cada tipo de terreno. 
 
2.3 Mediante o exposto, e pelo princípio ao interesse público, justifica-se a adoção da licitação, 

quando evidenciada a necessidade de contratação , conforme detalhado nos autos deste termo 

de referência. 

 

2.4 O objeto da presente licitação foi organizado e dividido em 1 (um) lote, contendo as 

quantidades dos itens, haja vista que a atividade administrativa pressupõe, antes de mais nada, 

maior organização e racionalização dos procedimentos adotados e que a experiência comprova 

que a prestação de serviços dessa natureza, no volume projetado, de forma minimamente 

concentrada em pequenos lotes demonstra-se mais adequada ao interesse público, 

dinamizando os setores da licitação e da contabilidade, ao evitar que os processos licitatórios 

se desenvolvam em longuíssimos períodos e que se tenham vários processos de pagamento 

em favor de diversos fornecedores, como ocorreria na hipótese de adjudicação pelo menor 

preço por item.  

 
3 – TIPO DA LICITAÇÃO 
 
 A presente licitação é do tipo “menor preço global”, em regime de contratação “Empreitada por 
Preços Unitários” na modalidade “Pregão”. 

 

3 - FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

3.1 Os levantamentos topográficos deverão vir acompanhados das respectivas plantas 
planimétricas ou planialtimétricas, conforme especificado pelo orçamento do contrato, de 
acordo com as normas técnicas da ABNT e da PMSP nas escalas definidas pela fiscalização, 
incluindo perfis longitudinais ou transversais, contendo o cadastro dos pontos notáveis, 
relatórios, planilhas de cálculo das coordenadas e cotas, e cópia da caderneta de campo. Cada 
levantamento, nivelamento ou relatório executado deverá ser entregue em 3 (três) jogos de 
cópias em mídia gráfica (papel) e uma cópia em meio digital (CD ou DVD) contendo o ofício de 
encaminhamento dos trabalhos que deverá indicar todos os documentos que compõe o serviço 
realizado.  
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4 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:  

 As medições serão executadas conforme os quantitativos de serviços realizados pela 
contratada, aceitos e aprovados pela fiscalização de acordo com os itens constantes da 
Tabela de Preços Unitários. Os preços unitários, a serem praticados nas medições serão os 
definidos pelo contrato. 

 

5 - LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO  

Cada levantamento, nivelamento, cadastramento e relatório a ser contratado envolverá um 
ou mais serviços conforme as necessidades do município, dependendo do tipo de 
demandas que será levada a efeito e as peculiaridades físicas do terreno objeto do estudo, 
que serão definidos e orçados pelos técnico responsáveis pela contratação, com a anuência 
por escrito da detentora da Ata de RP.  

  

5.1. APARELHAGEM  

Deverão ser utilizados no mínimo, os seguintes equipamentos:  

  

5.1.1. Teodolito. Estação total com precisão angular 5” e linhas de 5mm/km, com todos os 
acessórios necessários para o desenvolvimento do levantamento topográfico.  

5.1.2. GPS Topográfico para transferência de coordenadas UTMs e RN oficial com precisão 
de cobertura que garanta a precisão do equipamento indicado. 

   

5.2. SOFTWARE  

 Sugere-se a utilização do software SDR Mapping & Desing da SOKKIA, ou compatível, para 
o desenvolvimento dos trabalhos de cálculos e desenhos.  

  

 5.3. SISTEMA DE REFERENCIA HORIZONTAL E VERTICAL  

Ficará a cargo da contratada a obtenção das coordenadas de partida, bem como a RN        
A RN adotada deverá constar das plantas com sua cota e rede altimétrica de origem. Inclui-
se a orientação Norte (N). A transferência de coordenadas UTMs oficiais poderá ser 
realizada por GPS Topográfico com descrição da precisão e fechamento dos pontos. Os 
vértices da poligonal principal deverão obedecer aos critérios da NBR 13.133/1994.           
No mínimo será obrigatória a implantação de três pontos.  

  

5.4. APOIO TOPOGRÁFICO  

 

5.4.1. Poligonal principal implantada no local com marco de concreto. As poligonais deverão 
obedecer aos critérios da  NBR 13.133/1994.  

5.4.2.  O nivelamento geométrico das poligonais deverá obedecer aos critérios da NBR 
13.133/1994, bem como a sua tolerância de fechamento.  

  

5.5. AJUSTAMENTO  
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Deverão ser adotados os ajustamentos de acordo com o item 6.5.2 da NBR 13.133/1994.  

  

5.6. LIMITES DO LEVANTAMENTO DE AREAS VERDES OU DE RISCO  

 O limite mínimo para levantamento de uma área deverá abranger todos os detalhes que 
permitam uma perfeita delimitação das divisas do espaço, objeto do estudo, e elementos 
que possam interferir no objeto do contrato, como por exemplo:  

 a) Construções deverão ser levantadas as posições das construções externas à área 
levantada lindeiras à mesma e que possam interferir com a área levantada.  

 b) Desníveis acentuados todos os desníveis superiores a 1, 00 metro de altura junto às 
divisas com terceiros, do lote o gleba, deverão ser indicados ou representados em planta 
(exemplo: muro de arrimo).  

 c) Soleiras Deverão ser niveladas geometricamente todas as cotas de soleiras dos imóveis 
situados dentro do lote ou gleba. 

  

5.7. LEVANTAMENTO DE DETALHES  

  

5.7.1. Interferências A partir dos vértices das poligonais implantadas na área deverão ser 
levantados por irradiação, todos os detalhes que possam interferir nos futuros estudos de 
implantação de melhoramentos em áreas de risco, áreas verdes, parques, praças e 
passeios públicos.  

 5.7.2. No caso de levantamentos realizados em áreas com vegetação existente a ser 
incorporada aos futuros estudos. Deverá ser apresentada a locação e identificação botânica 
dos indivíduos arbóreos isolados existentes na área, que possuam DAP – Diâmetro à altura 
do peito – igual ou superior a 5 cm. Nestes levantamentos, deverão estar indicados as 
projeções das copas com os respectivos diâmetros em escala. No caso de existência de 
mata, maciço florestal ou conjunto de árvores, deverá ser delimitado o perímetro ocupado 
em escala, assinalado com textura diferenciada. 

  

6. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS SERVIÇOS  
 

5.1 - Os serviços estão orçados em R$ 219.317,31 (Duzentos e dezenove mil, trezentos e 
dezessete reais e trinta e um centavos), já inclusos o BDI, encargos sociais, taxas, impostos, 
cujo detalhamento encontra-se discriminado na Planilha Orçamentária.  

      

Planilha Orçamentária Sintética 

Item Código Banco Descrição Und Quant. 
Valor 
Unit 

Valor 
Unit 
com 
BDI Total 

Peso 
(%) 

 1      

CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
AGRIMENSSURA 
PARA 
LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO DE 
ACORDO COM AS         219.317,31 

100,0
0 % 



18 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

 

 

NECESSIDADES 
DO MUNICIPIO DE 
SÃO SEBASTIÃO 
DO PASSÉ 

 1.2   99058  SINAPI 

LOCAÇÃO DE 
PONTO PARA 
REFERÊNCIA 
TOPOGRÁFICA. 
AF_10/2018 UN 1500,00 8,87 11,25 16.877,39 

7,70 
% 

 1.3   90781  SINAPI 

TOPOGRAFO COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARE
S H 200,00 27,01 34,26 6.852,44 

3,12 
% 

 1.4   88253  SINAPI 

AUXILIAR DE 
TOPÓGRAFO COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARE
S H 200,00 11,94 15,15 3.029,18 

1,38 
% 

 1.5  9345  ORSE 

LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO 
PLANIMÉTRICO 
DE RUA (VIA 
PÚBLICA) E SEMI - 
CADASTRO DE 
IMÓVEIS m 40000,00 2,67 3,39 135.475,80 

61,77 
% 

 1.6  9471  ORSE 

CADASTRO DE 
LOTES (TERRENO 
E CONSTRUÇÃO), 
COLETA DE 
DOCUMENTAÇÃO, 
RELATÓRIO 
FOTOGRÁFICO 
COM 3 FOTOS, 
PROCESSAMENT
O DOS DADOS, 
DESENHO E 
APRESENTAÇÃO m² 15000,00 3,00 3,81 57.082,50 

26,03 
% 

                    

      Total Geral 219.317,31 

 

 

 

7.0 SUBCONTRATAÇÃO  
 

7.1 Não será permitida a subcontratação dos serviços. 
 
 

8.0  PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

8.1 – O prazo para a execução dos serviços objeto desta licitação será de 240 (Duzentos e 
quarenta) dias, efetivamente trabalhados em campo. O prazo de vigência será de 365 
(Trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, contado a partir da data da assinatura do 
contrato.  
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Prazo de Execução Prazo de Vigência 

240 dias 365 dias 

 

 

9.0 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 - A Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé pagará à Contratada mediante 
apresentação de faturas mensais que virão acompanhadas de Relatório Mensal de 

Execução dos Serviços, Nota Técnica do Gestor de Contrato atestando a qualidade dos 
serviços executados pela Contratada.  

9.2 - Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

9.3 - Não será faturável serviço algum que não se enquadre nas formas de pagamento 
estabelecidas nestes Termos de Referência, ou que não seja executado em plena 
conformidade com os mesmos. 

 

10.0 REGIME DE CONTRATAÇÃO 
 
10.1 O regime de contratação a ser adotado nesse processo licitatório é de empreitada por 
menor preço global. 

 
11.0 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 

11.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços de bens compatíveis com o objeto 
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado fornecido por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado e de que cumpriu, ou vem cumprindo, 
integralmente e de modo satisfatório contrato(s) anteriormente mantido(s) com o(s) emitente(s) 
do(s) atestado(s);  

11.2 Certidão de Registro da LICITANTE e do(s) responsável (is) técnico(s) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (em plena validade), no caso em questão Engenheiro 
Agrimensor e Engenheiro Cartografico; 
 
11.3 Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica (capacidade técnica operacional), em 
nome da empresa licitante, evidenciando despenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidade e prazos com o objeto da presente licitação, consideradas as 
parcelas de maior relevância previstas no item a seguir; 

 
11.4 Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente (capacidade técnica 
profissional), na data da entrega da proposta, Responsável Técnico, conforme atividades 
profissionais compatíveis para este objeto, Engenheiro Agrimensor e/ou Engenheiro 
Cartografico, detentor de atestados, devidamente registrado no CREA. 
  
11.4.1 Declaração da empresa de que, tem pleno conhecimento do Edital e seus Anexos e 
todas as informações, das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta 
licitação, e ainda, que aceita como válida a situação em que se encontra para a realização dos 
serviços, se comprometendo em não exigir futuramente, qualquer tipo de compensação, em 
razão de dificuldades para a execução dos serviços; 
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c) A comprovação de que o Profissional detentor de atestados de Responsabilidade 
Técnica integra os quadros da empresa, sob pena de inabilitação, será feita com os 
seguintes documentos: 

 
3.0 Profissional registrado: 
Carteira Profissional de Trabalho (C.T.P.S), incluindo, folha de identificação em que consta a 
fotografia, folha de qualificação, folha de contrato de trabalho celebrado com a empresa 
licitante e folha das últimas anotações ou Ato Constitutivo no caso de Dirigentes; 
 
Ficha de Registro de Empregado; 
 
4.0 Profissional contratado: 
Contrato de prestação de serviços devidamente assinado com firma reconhecida. 
 
Observações: 
No caso de contrato de prestação de serviços - obrigatório as assinaturas (contratante e 
contratado); 
No caso de sócio - é dispensável a apresentação do contrato;  
No caso de apresentação de Carteira de Trabalho - original mais fotocópia ou fotocópia já 
autenticada das páginas onde constem a foto, dados pessoais, registro da empresa 
contratante e remuneração atualizada; 
No caso de apresentação de ficha de registro de empregados - na ficha deve constar a foto, 
dados pessoais, empresa contratante, remuneração e carimbo da empresa; 
 

11.5 Relação de Equipe Técnica proposta para execução dos serviços, acompanhada dos 
respectivos currículos dos profissionais de nível Superior e declaração de cada profissional 
com firma reconhecida autorizando a inclusão do seu nome na equipe técnica, para este 
certame, devidamente assinada. A Equipe Técnica deve conter no mínimo 01 (um) Engenheiro 
Agrimensor e/ou Engenheiro Cartografico, (um) Técnico ou Engenheiro de Segurança do 
Trabalho, obrigatoriamente e deverá estar acompanhada de: 

 
d) Prova de regularidade, de cada um perante o CREA ou no Conselho de Registro 
Profissional competente, inclusive para os profissionais de Nível Médio, quando for o caso; 
e) Quando o Técnico de Segurança do Trabalho constar na Equipe Técnica Mínima para 
Habilitação, além dos outros documentos necessários, apresentar vínculo com a empresa, 
conforme item VII e subsequentes; 
f) Somente, será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso da 
execução do contrato, por outro profissional de comprovada experiência equivalente ou 
superior, e desde que previamente aprovado pela Administração; 
 
 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
12.1 As despesas com a execução dos serviços correrão à conta da Secretaria de 
Infraestrutura e Serviço Públicos  nas seguintes dotações Orçamentárias: 

 
ÓRGÃO: 07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
UNIDADE: 07.07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 
ATIVIDADE: 04.122.013.6010 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS E 
ADMINISTRATIVOS- INFRAESTRUTURA 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOAS 
JURÍDICA 
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FONTE: 00 
FONTE: 42 

 
 

13. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

13.1 A coordenação do contrato, bem como a Fiscalização da execução da obra será realizada 
pela PREFEITURA, por técnicos designados na forma do Art. 67, da Lei 8.666/93. 

13.2 A Fiscalização dos serviços será feita diretamente por uma equipe técnica da Secretária de 
Infraestrutura e Serviços Públicos, onde a mesma terá poderes para agir e decidir perante a 
CONTRATADA, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com 
as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde 
já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços, e a todos os 
elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão. 

 

14. RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS 
 

14.1 Após o término dos serviços, a CONTRATADA requererá à Secretaria de 
Infraestrutura e Serviços Públicos um atestado técnico das atividades concluídas no contrato, 
para registro no CREA. 

 
14.2 Na hipótese da necessidade de correção, verificada pela Fiscalização, será 
estabelecido um prazo para que a licitante CONTRATADA providencie as correções ou acertos 
apontados. 

 

15. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 

15.1. O transporte interno e externo do pessoal e dos equipamentos até o local dos serviços será 
de inteira responsabilidade da Contratada. 

 
15.2. A CONTRATADA deverá utilizar pessoal experiente, bem como equipamentos, 
ferramentas e instrumentos adequados para a boa execução dos serviços. 

 
15.3. Será de responsabilidade da CONTRATADA a vigilância e proteção de todos os materiais 
e equipamentos no local dos serviços. 
 
15.4. A CONTRATADA disponibilizará as equipes de serviços quando solicitadas e autorizadas 
pela Fiscalização, para possibilitar a perfeita sincronia e execução dos serviços no prazo 
contratual. 

 
15.5. Todos os acessos necessários para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no 
local de execução dos serviços deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades, 
pois os custos decorrentes de qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta 
da CONTRATADA. 
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                                         ANEXO II 
 

                                          MODELO DE CREDENCIAL 

EDITAL DE PREGÃO N° 017/2022  
 

usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ) 
 
 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
A 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé 
São Sebastião do Passé / BA 
 
 
Sra. Pregoeira, 
 
 
Pela presente, designamos o Sr. (a) _______________________________________, portador 
(a) da Carteira de Identidade nº _____________________, expedida pelo (a) 
_______________, para nos representar no processo licitatório relativo ao Pregão nº 
___________, podendo o mesmo formular lances verbais à proposta escrita apresentada, 
quando convocado, e, ainda, rubricar documentos, renunciar o direito de recurso e apresentar 
impugnação a recursos, assinar atas, recorrer de decisões administrativas, enfim, praticar todos 
os atos inerentes à referida licitação. 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
Identificação e assinatura do outorgante 
 
 
 
(Obs.: é necessário o reconhecimento da firma do outorgante). 
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                                         A N E X O - III 

                                     MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2022  
 

 
 

 
(usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ) 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 
 
A 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé 
São Sebastião do Passé / BA 
 
 
Sr. Pregoeira, 
 
 
A ........................(Razão Social da empresa).................., CNPJ º.................., localizada 
à................................ DECLARA, para fins de participação na licitação Pregão 
nº......................, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, 
e sob as penas da lei, de que atende a todas as exigências de HABILITAÇÃO contidas no 
referido Edital. 
 
Local de data, 
 
(Identificação e assinatura do responsável pela empresa) 
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                                                     ANEXO -  IV 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2022  

 
 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

Praça Luiz Ventura, n. 16, São Sebastião do Passé - Bahia. 
 
Prezados Senhores,  
 
 
Atendendo à convocação feita pelo Edital de Pregão nº 017/2022, estamos apresentando 
proposta para  contratação de serviços de agrimenssura para levantamento topográfico 
de acordo com as necessidades do município de são sebastião do passé, referente ao (s) 
lote (s) ____________, para a Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, objeto da 
licitação em referência, declarando expressamente, que: 
 
- recebemos todas as informações e documentos necessários à elaboração da proposta; 
 
- acompanha esta Proposta a Planilha de Preços contendo a descrição, quantidade, valor 
unitário e global do (s) item (ns), bem como total global do (s) lote (s) por extenso;  
 
- concordamos, sem qualquer restrição, com as condições de execução indicadas no Edital e 
seus Anexos, comprometendo-nos a proceder a venda dos bens objeto desta licitação;  
 
- o portador desta carta Sr. ___________________________, R.G. ______________, está 
devidamente habilitado a prestar todas as informações e esclarecimentos requeridos sobre 
nossa proposta e autorizado a assumir, em nome desta empresa, os compromissos e 
obrigações relacionados com esta licitação; 
 
- a proposta terá prazo de validade de ___ (_________) dias corridos, a contar da data da sua 
entrega.  
 
- Dados da empresa para assinatura do Contrato. 
 
- Dados Bancários: Ag.xxx – Conta:xxx 
 
Local e data 
 

_____________________________________________________ 
(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador) 

(Número de identidade do declarante) 
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                                         ANEXO – IV  
 

MODELO DE PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2022  

 
(Proposta referente ao Pregão Presencial nº 017/2022) 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGRIMENSSURA PARA LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO 
SEBASTIÃO DO PASSÉ. 
 
01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ/MF: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE/UF: CEP: 
FONE: ( ) EMAIL: ( ) FAX: ( ) 
NOME PARA CONTATO: 
 
02 – DADOS BANCÁRIOS: 
Conta n.º: _________________ 
Agencia n.º: _______________ 
Banco: ____________________ 
 
03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 
 
04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 
05 – PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa 
 
 

Planilha  

Item Código Banco Descrição Und Quant. 
Valor 
Unit 

Valor 
Unit 
com 
BDI Total 

Peso 
(%) 

 1      

CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
AGRIMENSSURA 
PARA 
LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO DE 
ACORDO COM AS 
NECESSIDADES 
DO MUNICIPIO DE 
SÃO SEBASTIÃO 
DO PASSÉ 

     
 

 1.2   99058  SINAPI 

LOCAÇÃO DE 
PONTO PARA 
REFERÊNCIA 
TOPOGRÁFICA. 
AF_10/2018 

UN 1500,00     

 1.3   90781  SINAPI 

TOPOGRAFO COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARE

H 200,00     
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S 

 1.4   88253  SINAPI 

AUXILIAR DE 
TOPÓGRAFO COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARE
S 

H 200,00     

 1.5  9345  ORSE 

LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO 
PLANIMÉTRICO 
DE RUA (VIA 
PÚBLICA) E SEMI - 
CADASTRO DE 
IMÓVEIS 

m 40000,00     

 1.6  9471  ORSE 

CADASTRO DE 
LOTES (TERRENO 
E CONSTRUÇÃO), 
COLETA DE 
DOCUMENTAÇÃO, 
RELATÓRIO 
FOTOGRÁFICO 
COM 3 FOTOS, 
PROCESSAMENT
O DOS DADOS, 
DESENHO E 
APRESENTAÇÃO 

m² 15000,00     

                    

      Total Global R$:   

 
 
 
 

_____________,______de ______________de 2022. 
 

 (Carimbo Padronizado do CNPJ)  
 

____________________________________  
Assinatura do Representante legal Nome: Cargo: RG.: CPF:   
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ANEXO V 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022 

 
 

CONTRATO DE n º xxxxxxxxxxxxxx, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 
PASSÉ - BA E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXX. 

 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 13.831.441/0001-87, com sede na Praça Coronel Luiz 
Ventura, n° 16, Centro – São Sebastião do Passé, Bahia, representado pela Prefeita Municipal, 
Sra. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, aqui denominado CONTRATANTE, e EMPRESA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 
nºxxxxxxxxxxxxxxxxxcom sede xxxxxxxxxxxx,xxxxx, n° xxxxxx, – xxxxxxx/xx, CEP: xxxxxx, aqui 
representada pelo Sr.xxxxxxxxxxxx, brasileiro, xxxxxxx, xxxxxxxxxxx, inscrita no CPF sob o 
Nºxxxxxxxxxxxx e RG.: nºxxxxxxxxxx SSP/xx, aqui denominado CONTRATADA, resolvem 
firmar o presente contrato de prestação de serviços nos termos do procedimento licitatório – 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2022, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 
10.520, de 17/07/2002, aplicando–se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666, de 
21/06/93, com suas alterações, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que 
subseguem. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 
 
1.1 Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AGRIMENSSURA PARA LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ. 
 

1.2 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Do Valor e Forma de Pagamento 
 
2.1 O valor do presente contrato será de R$xxxxxx(xxxxxxxxxx), conforme descritos abaixo e 

definido nas propostas apresentada pela licitante vencedora; 
 

2.2 No preço já estão inclusos todos os custos e despesas, inclusive transporte, taxas, 
impostos e outros relacionados com a prestação dos serviços; 

 
2.3 Os valores serão pagos após a entrega dos serviços efetivamente executados no prazo de 

até 30 dias da apresentação das Notas Fiscais correspondentes e depois de atestada pelo 
Contratante a efetiva satisfação do objeto contratual; 

 
2.4 Os valores acima deverão ser pagos a CONTRATADA através de transferência bancária 

para a Corrente: XXX ,da Agência: XXXX Banco XXXXXX; 
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2.5 A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4320/64; 

 
2.6 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos à 

contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a 
partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida; 

 
2.7 O Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 

devidas pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual; 
 

2.8 A contratante em hipótese nenhuma efetuará pagamento de reajuste, correção monetária 
ou encargos financeiros correspondente ao atraso por parte da contratada, na 
apresentação das faturas corretas; 

 
2.9 Obriga-se a Contratada, nos termos do Artigo 55, Inciso XIII da Lei 8.666/93, manter 

durante a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as obrigações aqui 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da 
licitação; 

 
2.10 Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento devido à 

CONTRATADA, independente da aplicação de multas, importâncias correspondentes a: 
I - débitos a que tiver dado causa. 

II - despesas relativas à correção de eventuais falhas. 

III - dedução relativa a insumos de sua responsabilidade não fornecidos. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro e do Reajuste: 
 
3.1  Ocorrendo as hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93 será 
concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela CONTRATADA, desde 
que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual; 
 
CLÁUSULA QUARTA – Dos Prazos 
 
4.1 O prazo para a execução dos serviços objeto desta licitação será de 240 (Duzentos e 
quarenta) dias, efetivamente trabalhados em campo.  
 
4.2 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do 
contrato 
 

CLÁUSULA QUINTA - Recursos Orçamentários 
 
6.1 Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão 
por conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa abaixo discriminados: 
 

ÓRGÃO: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 
UNIDADE: 07.07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 
ATIVIDADE: 04.122.0013.6010 – MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ADMINISTRATIVOS INFRA-ESTRUTURA 
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ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00  -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA 
FONTE: 42/00 

 
CLÁUSULA SÉXTA – Regime de Execução 

7.1 O regime de execução será o de empreitada por preço global. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – Responsabilidade das Partes 
 
8.1. Obrigações da CONTRATADA:  
 

a) Assinar o contrato mantendo durante a sua vigência todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital; 

 
b) Executar o contrato nos termos aqui ajustados bem como àqueles trazidos pelo PREGÃO 

017/2022; 
 

c) Observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas aos 
serviços prestados; 
 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes ao objeto tais como: embalagem, 
montagem, transporte, fretes, seguros, taxas, impostos e outros, se existentes, 
decorrentes dos serviços contratados; 

 
e) Atender ao objeto ora contratado, de acordo com os prazos e condições aqui 

estabelecidos; 
 

f) Executar os serviços de acordo com as normas estabelecidas no Edital; 
 

g) Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidam ou venham a 
incidir sobre as atividades inerentes à execução do objeto contratual, não cabendo, 
portanto, qualquer obrigação à CONTRATANTE com relação aos mesmos; 

 
h) Arcar com todo e qualquer ônus resultante das obrigações fiscais e dos encargos 

trabalhistas e previdenciários, decorrentes da contratação para a prestação dos 
serviços; 

 
i) Cumprir todas as Ordens de Serviço integralmente, sob pena de rescisão unilateral 

contratual e aplicação das demais sansões aplicáveis; 
 

j) Durante a execução do contrato, caso seja verificada a necessidade de serviço eventual 
não previsto nas planilhas anexas, esta Secretaria poderá solicitar à CONTRATADA 
composição de preços detalhada, para aprovação de aditivo ao contrato. 

 
8.2. Obrigações da CONTRATANTE: 

 
a) Fornecer à CONTRATADA por meio magnético ou eletrônico o layout a ser impresso; 
 
b) Notificar por escrito à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de 

débitos e da suspensão da Prestação de Serviços; 
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c) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor/comissão competente, emitidas pela 
CONTRATADA, recusando-as quando inexatas ou incorretas, efetuando todos os 
pagamentos nas condições pactuadas; 

 
d) Efetuar os pagamentos decorrentes desta contratação nos prazos e condições 

previamente definidos; 
 

e) Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado de 
forma que sejam mantidas todas as condições estipuladas no edital; 

 
f) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital. 

 
CLÁUSULA OITAVA - Da Cessão ou Transferência 

9.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no 
todo ou em parte sem previa e expressa anuência da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA NONA – Das sanções por inadimplemento 
 
10.1. A licitante que não assinar o termo de contrato dentro do prazo, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste termo  e das demais 
cominações legais.  
 
10.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais sanções previstas nos incisos III 
e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. A recusa injustificada da Contratada em assinar o termo 
de contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de convocação, caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais 
sanções previstas neste termo. 
 
10.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto o Município poderá, garantida a defesa prévia, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  
 
10.3.1. Advertência;  
 
10.3.2. Multa indenizatória pecuniária de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não 
cumprida;  
 
10.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.  
 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no subitem 8.3.3 desta Cláusula; 
 
10.3.5. As sanções previstas acima, poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, nos seguintes prazos:  
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10.3.5.1. Das sanções estabelecidas no item 8.3, subitens 9.3.1, 9.3.2 e 9.3.3, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis da intimação da CONTRATADA;  
 
10.3.5.2. Da sanção estabelecida no item 9.3, subitem 9.3.4, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, podendo ser requerida a reabilitação 02 (dois) anos após a aplicação da 
pena;  
 
10.4. O atraso injustificado da entrega dos serviços, sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 
86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará a contratada à multa de mora, calculada na proporção de 
1,00% (um por cento) ao dia, sobre o valor da obrigação não cumprida.  
 
10.5. Tudo o que for fornecido incorretamente e, portanto, não aceito, deverá ser substituído 
por outro, na especificação correta, no prazo previsto;  
 
10.5.1. A não ocorrência de substituição no prazo definido, ensejará a aplicação da multa 
definida no edital; 
 
10.6. As sanções previstas nos itens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e subitens poderão ser aplicadas 
cumulativamente de acordo com circunstancias do caso concreto; 
 
10.7. O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que a contratada 
tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro;  
 
10.7.1. Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, atualizado, 
deverá ser pago pelo inadimplente na forma de depósito bancário, sendo que a Prefeitura 
concederá os dados para o referido depósito, na condição “à vista”. Na ocorrência do não 
pagamento, o valor será cobrado judicialmente.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA - Da Rescisão 
 
11.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste 
instrumento; 
 
11.2 - O presente Contrato poderá ser rescindido pela contratante a qualquer tempo, na 
hipótese do não cumprimento pela Contratada de quaisquer das cláusulas e condições 
pactuadas, previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666 de 21.06.1993, ficando ressalvado que a 
rescisão, nesse caso acarretará as consequências previstas no art. 80 dessa mesma Lei; 
 
11.2.1 - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos II a XI e XV do art. 78 da Lei Federal 
nº. 8.666/1993, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização; 
 
11.2.2. A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida 
de justificativa fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da Fiscalização e Gestão do Contrato 
 
12.1 A Prefeitura Municipal visando o acompanhamento e fiscalização da execução dos 
contratos resolve nomear o servidor abaixo relacionado, o qual procederá aos registros das 
ocorrências e adotará as providencias necessárias ao fiel cumprimento do contrato. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica designado o servidor: 
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NOME: xxxxx –  Matrícula nº xxxx 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Recebimento dos Serviços 
 
13.1 O recebimento dos serviços será efetuado pela CONTRATANTE, da seguinte forma: 
 
a) Provisoriamente, mediante assinatura de recebimento na nota fiscal; 
 
b) Definitivamente, depois de realizada a verificação que comprove a especificação dos 
serviços em até 15 (quinze) dias. 
 
13.2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
quanto à qualidade da execução dos serviços, devendo ser refeitos quando ficar evidenciado a 
existência de irregularidades, independentemente da aplicação das sanções previstas. 
 
13.3. Esgotado o prazo de recebimento provisório sem qualquer manifestação do técnico 
responsável, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, 
para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Das Disposições Gerais 
 
14.1 A Proposta de Preços da CONTRATADA Será parte integrante deste contrato; 
 
14.2. Toda e qualquer comunicação, entre as partes, será sempre feita por escrito, devendo as 
correspondências encaminhadas pela CONTRATADA serem protocoladas, pois só dessa 
forma produzirão efeito. 
 
14.3. Casos não previstos neste instrumento, aplicar-se-ão os dispositivos estabelecidos na Lei 
Federal 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Do Foro 
 
15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastião do Passé, Bahia, para dirimir as 
questões decorrentes deste Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justas e combinadas, as partes firmam, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
o presente Contrato, que segue ainda subscrito por duas testemunhas. 
 
São Sebastião do Passé, BA, XX de XXXX de 2022. 
 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITA  

 

XXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
 
 

Testemunhas: _________________________                __________________________ 
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ANEXO - VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA TRATAMENTO DIFERENCIADO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°. 017/2022  

 
 
Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 
123/06, declaramos: 
 
( ) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 
 
( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição 
de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º 
da Lei Complementar nº 123/06. 
 
( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição 
de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º 
da Lei Complementar nº 123/06. 
 
( ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na 
comprovação da nossa regularidade fiscal e trabalhista, a cuja regularização procederemos no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 
cientes de que a não-regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência 
do direito à contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, 
especialmente a definida no art. 86. 
 
 
_____de __________________ de 2022. 
 
 

____________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO – VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO 
MENOR 

 
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°. 017/2022  
 
 
Ref.: (identificação da licitação) ................................., inscrito no CNPJ n°..................., por  
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira 
de Identidade no ............................ e do CPF no  ........................., DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 
 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
 

............................................ 
(data) 

 
............................................................ 

(representante legal e carimbo do CNPJ) 
 
 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 


